






Imposto Sindical

Confira os prazos de devolução
O Sindicato dos Bancários de Curitiba e 

região segue a orientação da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) e tem por prática 
restituir aos trabalhadores sindicalizados 
o valor que lhes cabe do imposto sindical 
(60%). Diante da obrigatoriedade do im-
posto, que é descontado no mês de março, 
o Sindicato estabeleceu o período de 13 a 
17 de abril para que os bancários sindica-
lizados façam o pedido de devolução. Em 
seguida, a partir do dia 25 de maio, a enti-
dade realiza o depósito em conta corrente 
indicada pelo bancário ou investimento na 
Cooperativa de Crédito (Coopcrefi).

O pedido de devolução e a indicação da 
conta corrente para depósito deve ser re-
alizado através do site do Sindicato (www.
bancariosdecuritiba.org.br) no período acima 
citado. Os bancários que realizarem a sua 
filiação até o dia 30 de abril de 2009 tam-
bém podem ter o valor do imposto revertido. 

Imposto Sindical – O imposto é descon-
tado diretamente da folha de pagamento 
dos trabalhadores e representa 3,33% do 
salário ou um dia de trabalho. Os recursos 
do imposto são encaminhados para o Minis-
tério do Trabalho e depois são divididos 
da seguinte forma: 60% para o Sindicato 
da categoria, 15% para a Federação, 5% 
para a Confederação, 10% para a Central 
Sindical e 10% para o próprio ministério. A 
distribuição do imposto foi alterada após o 
reconhecimento das Centrais Sindicais. 

Sindicato é contra imposto - O mo-
vimento sindical cutista é contrário à co-
brança compulsória. “Qualquer entidade 
sindical pode sobreviver sem o imposto 
sindical. É necessário, porém, que a enti-
dade realize um forte trabalho de base, es-
teja ao lado dos trabalhadores e tenha uma 
intensa atuação em defesa das bandeiras 
de luta da categoria”, afirma Otávio Dias, 

presidente do Sindicato dos Bancários de 
Curitiba. “Por isso, anualmente, promove-
mos campanhas de sindicalização e bus-
camos estreitar o relacionamento com os 
trabalhadores já filiados”, diz.
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O movimento sindical conquistou, com 
muita luta e pressão, a reversão de 16 
demissões de trabalhadores do HSBC 
de todo o país.  Em Curitiba, o Sindicato 
continua adotando uma postura combativa 
e denunciou, no dia 20 de março, 17 de-
missões irregulares realizadas pelo banco. 
Tais demissões descumprem liminar que 
proíbe o HSBC de demitir bancários caso 
haja suspeita de doença do trabalho sem 
emissão de CAT (Comunicação de Aci-
dente de Trabalho).

Em dezembro do ano passado, o Sindi-
cato dos Bancários de Curitiba e região, 
reativou a liminar de abrangência nacional 
que obriga o banco a emitir o CAT. En-
tretanto, o HSBC continua a descumprir 
a “lei” e nega a emissão de CAT, não só 
no caso dos demitidos, mas inclusive dos 
empregados. 

HSBC descumpre
decisão judicial

Vergonha

A liminar obriga o HSBC a dar encami-
nhamento aos pedidos de abertura de CAT 
solicitados por seus empregados, sem faz-
er nenhum tipo de questionamento ao tra-
balhador. Além disso, o banco é obrigado a 
custear integralmente os exames médicos 
e o que for necessário para o tratamento da 
doença diagnosticada, enquanto esta não 
for devidamente caracterizada pela perícia 
do INSS como doença causada pelo tra-
balho, bem como suspender a rescisão de 
contrato do funcionário, caso haja dúvida 
relativa à saúde do trabalhador, até que 
seja realizada perícia no INSS. 

PPR/PSV – Em relação ao pagamento 
da Participação dos Lucros e Resultados e 
do programa próprio do HSBC, o Sindicato 
aguarda uma resposta efetiva do banco 
para solucionar a questão. Será necessária 
mais uma intervenção judicial? 

Banco inglês não reverte demissões irregulares realizadas em Curitiba.


